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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


Referência: RESOLUÇÃO REFERENDADA PELO TRIBUNAL PLENO NA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA ADMINISTRATIVA DO DIA 27.10.2011, COM ALTERAÇÃO DA DATA DE INÍCIO DA REDISTRIBUIÇÃO DOS PROCESSOS PARA 3-11-2011.
RESOLUÇÃO N.º  016/2011/PRES
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO MATO GROSSO, no uso de suas atribuições que lhe conferem o artigo 96, inciso I, alínea “a”, da Constituição da República e artigo 96, inciso III, alínea “a”, da Constituição Estadual; 

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Tribunal Pleno, na sessão realizada em 19-5-2011, nos autos da Proposição n. 2/2011 (ID 228844), que aprovou a instalação do Juizado Especial da Fazenda Pública, mediante alteração da competência do 7º Juizado Especial Cível de Cuiabá;

CONSIDERANDO a data prevista para implantação do Processo Judicial Eletrônico para o dia 5-12-2011,

RESOLVE, ad referendum do Tribunal Pleno:

Art. 1º - Fica alterada a partir de 5-12-2011, com fundamento nos artigos 14, § 1º, e 57, da Lei n. 4.964/85 (COJE), a competência do 7º Juizado Especial Cível da Comarca de Cuiabá, que passa a ser denominado Juizado Especial da Fazenda Pública de Cuiabá, Órgão da Justiça comum e integrante do Sistema dos Juizados Especiais, para conciliação, processo, julgamento e execução, nas causas de sua competência, na forma estabelecida pela Lei n. 12.153/2009 (federal).

§ 1º - Os feitos em tramitação no antigo 7º Juizado Especial Cível serão redistribuídos igualitariamente entre os demais (1º a 6º) Juizados Especiais Cíveis de Cuiabá, a começar de 3-11-2011.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Cuiabá, 3 de outubro de 2011.

Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

Presidente do Tribunal de Justiça 

